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Pagamentos de planos de satde e contribuicao previdenciaria

A isencdo de contribuicdo para a assisténcia médica

Como as agdes do poder publico em prol do direito a salde sdo custeadas com recursos da seguridade
social, o legislador houve por bem tornar isento de contribuicéo previdenciaria os val ores destinados
pelas empresas ao fornecimento de assi sténcia médica e odontol 6gica a seus colaboradores. Quanto mais
pessoas cobertas por planos de salide, menos gente no Sistema Unico de Satide. Tributar a cobertura
meédica, portanto, parece umamaideia do ponto de vistade politicafiscal.

Desde uma perspectiva estritamente técnica, é discutivel também se o oferecimento de assisténciade
salide aos empregados e diretores caracteriza remuneragdo, Como seria pressuposto paraaincidéncia da
contribuicéo previdenciaria sobre as despesas incorridas pela empresa a esse titulo.

Seja como for, aisencdo esta disciplinadanaLei 8.212/91, que estabel ece uma Unica condicdo: a
cobertura da assisténcia médica (ou odontol 6gica) deve alcancar todos os empregados e dirigentes. A
redacéo do artigo 28, parégrafo 9°, g, ndo poderia ser mais clara:

“8§ 9° N&p integram o salério-de-contribuicéo para os fins desta Lei, exclusivamente:

g) o valor relativo a assisténcia prestada por servico médico ou odontol 6gico, proprio da
empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos,
oculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a
cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa”.

O propdsito para que a vantagem fiscal esteja condicionada a universalidade da assisténcia parece ébvio.
Tera pretendido o legislador ampliar o rol dos beneficiérios da assisténcia médica patrocinada pelas
empresas, 0 que, por consequéncia, gera uma economia ainda mais significativa para o sistema publico.
Enfim, trata-se de um instrumento extrafiscal de que se serviu a Uni&o para estimular os empregadores a
investirem na salde dos seus empregados e dirigentes.

A isencdo, portanto, € interessante, e a propria condicéo para que seja fruida parece bastante razoavel. A
norma, por melhor que sgja, porém, sempre enseja dificuldades na sua aplicacdo caso a caso.

O Acordao 9202-003.846 do Carf e a fundamentacéo contraditoria

Assim é gue chegou recentemente a Camara Superior de Recursos Fiscais do Carf o caso de uma
empresa que custeava a assisténcia a salide para todo o seu quadro, mas que contemplava um dirigente
com plano de categoria superior aguela assegurada aos demais. A empresafoi autuada por ter
descontado o valor da despesa mensal da base de célculo da contribuicdo previdenciéria. Teria
supostamente descumprido a condicéo prevista na parte final daalinea“q” do artigo 28, paragrafo 9°, da
Lei 8.212/91.

Por unanimidade, decidiu-se pelo afastamento daisencéo:

Contribuigdes Sociais. Previdenciarias. Periodo de apuracéo: 01/01/2007 a 31/12/2008.
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ASSISTENCIA A SAUDE. DIVERSIDADE DE PLANOS E COBERTURAS.
Osvaloresrelativos a assisténcia médica integram o salario-de-contribuicéo, quando os
planos e as coberturas ndo sdo igualitarios para todos os segur ados.
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACOES PRINCIPAIS E ACESSORIAS. APLICACAO
DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE

A relatora do recurso especial fundamentou o seu voto no artigo 111, 11, do Codigo Tributario Nacional,
gue predica ainterpretacéo literal paraalegislacéo concessiva de isencdo. Como averbanéo era
destinada de forma equival ente a todos os empregados e dirigentes, estaria descumprido o requisito
legal, selido em sua literalidade.

Ao contrario do que constou da fundamentacéo do voto condutor, no entanto, o pagamento de diferentes
planos de salide para os colaboradores, pelaletrado artigo 28, paragrafo 9°, “q”, daLei 8.212/91, ndo
redunda na perda do direito aisencdo. A Unica condicdo ali interposta para que a assisténcia médica ndo
integre o salério de contribuicdo é que todos os empregados e dirigentes sejam contemplados. Nada ha
gue determine que sgjam usuarios do mesmo nivel de assisténcia.

Na esséncia, 0 argumento do acordéo ndo invoca, portanto, aliteralidade do dispositivo, mas a sua
teleologia. Segundo o raciocinio que guiou a turma julgadora, a norma, ao exigir a universalidade, tinha
em vista aisonomiatambém quanto a extensdo do beneficio. Seria, aliés, umalinha aceitavel do ponto
de vista argumentativo, mas fatalmente conflitante com o mesmo artigo 111, |1, do Cédigo Tributario
Nacional.

Uma solucdo literal para o caso ndo poderia, pois, alijar daisencéo a empresa que paga assisténcia
médica a todos os seus empregados e dirigentes, mesmo guando nem todos séo contemplados com
planos de igual categoria.

Subsidiariamente: a base de calculo do tributo

A disparidade na cobertura dos colaboradores até pode ser um problema em um caso-limite. Em tese,
afinal, é possivel que grandes discrepancias nos valores dos planos de salide estejam aindicar um
propésito fraudulento por parte da empresa. Para excluir do salario de contribuicéo o auxilio médico a
um grupo de profissionais, a empresa poderia dedicar a alguns menos prestigiados na estrutura interna
um plano de fachada apenas para fruir daisencdo previstano artigo 28, parégrafo 9°, “q”, da L ei
8.212/91. Seficar claro o proposito fraudulento desse tratamento diferenciado a alguns dirigentes ou
empregados, aisencdo perde arazéo de ser.

Facamos agora uma abstracdo. VVamos admitir que a abrangéncia da regraisentiva fosse determinavel a
partir de uma interpretacéo teleol6gica do seu enunciado, tal qual se demonstrou ter ocorrido no
comentado Acorddo 9202-003.846, da CSRF.
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Ora, 0 julgado partiu do pressuposto tedrico de que aisengdo se subordina ndo apenas a que a empresa
ofereca assisténcia a salide para todos, mas, além disso, a que a qualidade do servico disponivel sgjaa
mesma, sem distingdo. Descumpririam a condicdo legal tanto a empresa que contrata plano de salide em
favor de alguns de seus colaboradores, como aguela outra que, embora custeie 0 servico para todos,
mantém mais de uma categoria de atendimento.

Por coeréncia com a premissa, parece-nos que nesta ultima hipétese — isto €, em que ainobservancia
reside na diferenciacéo da qualidade do servico — a contribui¢do somente poderiarecair sobre a parcela
do custo que distingue os planos de categoria superior dos demais. Noutras palavras, aisencao operaria
até o limite da homogeneidade do custo. Consequentemente, apenas as diferencas seriam acrescidas a
base de calculo do tributo.

Essa solugdo — novamente observada a premissa de que parte o decisum — seguramente manteria
correspondéncia mais estreita com a natureza da verba patrocinada pela empregadora. N&o ha davida,
afinal, de que, se o custeio de planos de assisténcia a salide reveste natureza remuneratoria, este carater
se evidencia mais marcante quanto a parcela da despesa que diferencia planos de qualidades distintas. O
aspecto contraprestacional do sobrepreco € sem duvida mais nitido.

Também por isso, no caso julgado pela CSRF, a empresa seria obrigada a recolher a contribuic¢éo
previdenciaria somente sobre a diferenca entre o valor do convénio médico assegurado a todos os
empregados e dirigentes e 0 daguel e plano superior oferecido a um unico diretor. Em um so passo,
seriam evitados o desvirtuamento dos propdsitos equalizantes do legislador ao estabelecer aregrada
universalidade e até mesmo a possibilidade de fraude, tudo sem que se suprimisse arbitrariamente a
norma isentiva em um caso enquadrado, arigor, naletrado artigo 28, paragrafo 9°, “q” dalLei 8.212/91.
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